
Redução de IPTU para pensionistas, divorciados e separados judicialmente – 
requisitos: 

Os requisitos para a concessão do benefício são, em síntese, os seguintes: 

• Ser pensionista, divorciado e/ou separado judicialmente 

• Ter rendimento mensal que não ultrapasse o teto máximo de dois (02) salários-
mínimos vigentes em âmbito federal, comprovado através de declaração do 
imposto de renda do exercício anterior, com redução da base de cálculo de 90% 
(noventa por cento); 

• Ter rendimento mensal esteja acima de dois (02) até quatro (04) salários-
mínimos vigentes em âmbito federal, comprovado através de declaração do 
imposto de renda do exercício anterior, com redução da base de cálculo de 70% 
(setenta por cento) 

• Ter rendimento mensal esteja acima de quatro (04) salários-mínimos vigentes 
em âmbito federal e não ultrapasse o teto do INSS, comprovado através de 
declaração do imposto de renda do exercício anterior, com redução da base de 
cálculo de 50% (cinquenta por cento). 

Apresentar junto ao requerimento: 

Para pensionistas, divorciados e separados judicialmente: 

a) cópia da Carteira de Identidade e CPF; 

b) cópia de documento judicial de separação ou averbação de divórcio; 

c) comprovante de renda atualizado (se possuir renda formal); 

d) cópia da Carteira de Trabalho, constando, página de identificação frente e verso, 
página do último contrato de trabalho e a página seguinte em branco, exceto 
contribuintes aposentados por invalidez ou com idade superior a 65 anos; 

e ) cópia de comprovante de endereço do mês anterior ao requerimento (Copasa, Cemig 
ou telefone); 

f) cópia de contrato de locação vigente para o caso de imóveis alugados; 

g) cópia do contrato de compromisso de compra e venda em que conste o nome do 
proprietário e do promitente comprador para imóveis ainda não transferidos; 

h) cópia da última declaração do Imposto de Renda e recibo de entrega à Receita 
Federal ou Declaração de Isenção de Imposto de Renda (Anexo VII). 

 

 

Aplicam-se ao benefício pleiteado as seguintes regras: 

Não fará jus a isenção ou redução o contribuinte já inscrito em dívida ativa, em razão de 
débito que recaia sobre o imóvel objeto do requerimento (Art. 18, § 2º do Decreto 
6.281/2025). 



 


